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INtroDução
A elaboração de um Manifesto Autárquico 

constitui um desafio para uma estrutura 

nacional na medida em que as realidades 

dos diversos concelhos do nosso país são 

bastante heterogéneas. Não obstante esta 

dificuldade, entendeu o Secretariado Nacional 

da Juventude Socialista que seria importante 

disponibilizar às diversas estruturas conce-

lhias uma ferramenta política que constituísse 

um suporte de trabalho para a elaboração dos 

Manifestos Autárquicos Concelhios.

Este documento surge com essa ambição, 

tendo sido elaborado com o contributo de 

dezenas de militantes da Juventude Socialista 

que em conjunto, na Convenção Nacional 

Autárquica, reflectiram sobre os diversos 

problemas das nossas autarquias. Este é o 

resultado dessa reflexão: um conjunto diverso 

de propostas políticas adequáveis às diversas 

realidades do nosso país.

As propostas surgem apresentadas de forma 

simples e concisa, cabendo às estruturas 

concelhias, nos seus Manifestos Autárquicos 

Concelhios, fazer o enquadramento da sua 

pertinência. Fica também ao critério das 

concelhias proceder a alterações que melhor 

adaptem cada uma das propostas à sua reali-

dade concreta.

Juntamente com o conjunto de propostas que 

compõem o Manifesto Autárquico Nacional 

apresentamos também algumas boas práticas 

autárquicas que foram sendo encontradas um 

pouco por todo o país e que reflectem o que 

de melhor se vai fazendo em termos de gestão 

autárquica e que nos demonstram que, com 

criatividade e dinamismo, é possível realizar 

projectos tidos por muitos como impensáveis.

Tanto nas propostas políticas apresentadas 

como nas boas práticas que as acompanham 

há uma linha estruturante e coerente: a luta 

por concelhos com mais qualidade de vida, 

com mais solidariedade, com mais oportuni-

dades, com mais desenvolvimento e, acima 

de tudo, com mais igualdade. Esta é a grande 

marca identitária de qualquer autarca jovem 

socialista, a nossa marca.
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CAPÍTULO Um 

HabItação
HAbiTAçãO sOCiAL sub-30
A criação de um programa de Habitação 

Social Sub-30 (HSS-30) tem em vista o apoio 

à emancipação jovem, apoiando e facilitando 

o acesso a uma habitação sobretudo a jovens 

com situações laborais menos estáveis. 

Este programa passaria pela construção ou 

reconstrução de apartamentos de tipologia 

T0 ou T1 que seriam arrendados a jovens dos 

18 aos 30 anos (equacionar eventual extensão 

até aos 35) com rendas especialmente baixas. 

No contrato de arrendamento os usufrutuá-

rios das habitações saberiam desde logo que 

o arrendamento cessa quando atingirem a 

idade máxima para usufruírem do programa. 

Esta medida pode ter especial importância se 

acoplada com um projecto de revitalização 

dos centros históricos. O formato da HSS-30 

permite que, na fase mais instável e precária 

da sua vida, um jovem consiga dispor de uma 

habitação a um custo acessível e, por outro 

lado, garante o constante rejuvenescimento 

das zonas onde o programa seja aplicado pois 

quando o arrendatário atinge a idade máxima 

o apartamento volta a ficar disponível para um 

jovem em condições de elegibilidade.

 Emancipação, dinamização e rejuvenes-

cimento de centros históricos, apoio social, 

requalificação urbana.

HAbiTAçãO a custos 
controlados
A criação de um programa de habitação a cus-

tos controlados permite a aquisição de uma 

habitação a um custo abaixo do custo normal 

ditado pelo mercado sendo uma importante 

medida de apoio à emancipação e à atracção e 

fixação de jovens.

 Emancipação, atracção e fixação de 

jovens, requalificação urbana.

lotEamEntos 
HAbiTAçãO JOveM
Com esta medida pretende-se a criação de 

loteamentos a custo reduzido tendo em vista 

a sua aquisição por jovens para que aí possam 
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fixar a sua residência. É uma medida de apoio 

à emancipação e, sobretudo, à atracção e 

fixação de jovens.

  Emancipação, atracção e fixação de 

jovens, requalificação urbana.

isenções e redUções 
nAs TAxAs e iMPOsTOs 
MUniCiPAis (ImI, água 
E sanEamEnto…)
Não sendo uma medida de grande impacto 

financeiro para as autarquias na medida em 

que se destina a uma faixa devidamente deli-

mitada, pode constituir uma forma de aliviar 

os orçamentos das famílias mais jovens.

  Apoio social, atracção e fixação de 

jovens, incentivos fiscais.

BoA PráticA:

HAbiTAçãO A CUsTOs 
COnTrOLAdOs – câmara 
munIcIpal dE santo tIrso
a política habitacional do município de 

santo tirso é hoje em dia uma referência no 

panorama nacional. o investimento da au-

tarquia no programa de Habitação a custos 

controlados resultou já na construção de 

400 habitações que possibilitaram o acesso 

a habitação condigna a 1000 famílias, num 

investimento camarário de 58 milhões de 

euros em todo o concelho. Em média, 62,2% 

dos seus moradores têm menos de 35 anos e 

46,3% estão ligados a actividades do sector 

terciário e serviços. de realçar que estes 

empreendimentos captam população de fora 

do concelho (38,3%).

apesar de ser bem menos oneroso o rea-

lojamento em edifícios de vários andares, 

concentrando dezenas de famílias num só 

espaço, a autarquia optou por criar pequenos 

núcleos habitacionais, diminuindo o impacto 

da deslocalização dos quotidianos e a quase 

incontornável “guetização” dos bairros 

sociais de grandes dimensões. a opção do 

executivo de implantar este projecto em 

várias freguesias do concelho permitiu a 

disseminação das famílias a realojar por 

áreas mais pequenas, mais próximas de onde 

viviam, reduzindo fortemente o impacto nas 

suas actividades diárias. 

É ainda de realçar o acompanhamento social 

dado às famílias instaladas. no âmbito do 

contrato local de desenvolvimento so-

cial (projecto-piloto nacional de carácter 

supramunicipal), a Edilidade tirsense põe ao 

dispor das famílias residentes nos empreen-

dimentos de habitação a custos controlados 

um conjunto de actividades especificamente 

direccionadas para esses públicos. Está 

diariamente disponível nos 13 conjuntos 

habitacionais de gestão municipal de santo 

tirso uma unidade móvel adaptada às novas 

tecnologias de informação e comunicação, 

que, com um monitor de informática, facili-

tará o acesso à internet e a outros domínios 

digitais, bem como o acompanhamento 

escolar dos jovens. 

outra medida dirigida aos residentes daque-

les empreendimentos é a presença semanal, 

nas salas de condomínio dos diferentes 

conjuntos habitacionais, de uma técnica do 

gabinete de apoio ao Emprego e ao Empre-

endedorismo da autarquia, para garantir um 

acompanhamento mais próximo e frequente 

das pessoas desempregadas ou que tenham 

intenções de promover o seu próprio projec-

to de emprego ou qualificação. Em cada um 

destes empreendimentos é ainda desenvol-

vido, por uma equipa técnica multidisciplinar 

(com uma educadora social, um educólogo 

e um psicólogo) um importante trabalho de 

acompanhamento social, educativo e até 

jurídico das famílias.
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CAPÍTULO dOis 

EmprEgo
PrOgrAMA MUniCiPAL 
dE EstágIos
Os programas de estágios possibilitam uma in-

tegração mais fácil no mundo laboral podendo 

ser subdivididos em 2 tipos:

> Estágios para jovens à procura do primeiro em-

prego: têm como objectivo ajudar a ultrapassar 

a barreira da primeira experiência profissional. 

Com esta medida pretende-se que os estágios 

sejam criados não só nos serviços municipais 

como também em empresas estabelecidas nos 

concelhos, exigindo, por isso, um empenho das 

autarquias na busca de entendimentos com as 

empresas instaladas no município.

> Estágios de Verão: com este programa 

pretende-se a criação de um programa de 

estágios para jovens estudantes, durante as 

férias de Verão, no sentido de lhes garantir, 

desde cedo, contacto com o mundo laboral e 

reforçar dessa forma as suas ferramentas para 

ingressar futuramente no mundo do trabalho, 

quer pela experiência profissional adquirida, 

quer pelas redes de contactos estabelecidas. 

Seriam estágios essencialmente voltados para 

empresas privadas.

Os estágios seriam remunerados.

  integração profissional, combate ao de-

semprego, fixação de jovens, emancipação

nInHos de eMPresAs
Os ninhos de empresas são espaços físicos 

dotados de infra-estruturas de apoio técnico 

e material onde os jovens podem exercer acti-

vidades empresariais, na área dos serviços.  O 

seu principal objectivo é estimular a capacidade 

criativa e empreendedora dos jovens, proporcio-

nando-lhes os apoios necessários à constituição 

e desenvolvimento do seu projecto empresarial.

 Empreendedorismo, criação de emprego, 

desenvolvimento económico, fixação de jovens

UnidAdes de inserçãO 
na vIda actIva
A UNIVA – Unidade de Inserção na Vida Activa, 

constitui um espaço de apoio ao emprego 

destinado a pessoas à procura de colocação 
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profissional. O trabalho desenvolvido na UNIVA 

consiste no acolhimento e atendimento perso-

nalizado ao utente em situação de procura do 

primeiro emprego, mas também aos desem-

pregados em geral. As actividades desenvol-

vidas consistem sobretudo na sensibilização 

e treino de competências de procura activa 

de emprego, nomeadamente construção do 

curriculum vitae, cartas de resposta a anúncio, 

candidaturas espontâneas e preparação para 

entrevista profissional. Outra área sensível 

do trabalho da UNIVA consiste na angaria-

ção de ofertas de emprego junto do tecido 

empresarial e institucional local de forma a 

dar respostas às solicitações que diariamente 

sejam recebidas no gabinete da UNIVA, isto é, 

a mediação de emprego.

 combate ao desemprego, inserção pro-

fissional

gAbineTe de APOiO 
ao EmprEEndEdorIsmo E à 
actIvIdadE EconómIca
Os Gabinetes de Apoio ao Empreendedorismo 

e à Actividade Económica têm como função 

principal apoiar tecnicamente a criação e 

crescimento do tecido empresarial local. Este 

apoio pode ocorrer sob a forma de apoio a 

candidaturas a programas públicos, formação 

de empresários, apoio no estabelecimento de 

parcerias e criação e potenciação de oportuni-

dades de negócio.

 Empreendedorismo, criação de emprego, 

desenvolvimento económico

FEIras dE eMPregO
As Feiras de emprego têm como objectivo 

potenciar o encontro de empresas em busca 

de trabalhadores e pessoas em busca de 

emprego. A realização destes eventos permite 

às empresas o contacto com um número 

elevado de interessados num único evento o 

que permite uma escolha mais adequada para 

o preenchimento das vagas que têm dispo-

níveis. Para quem procure emprego é uma 

solução que disponibiliza um elevado número 

de ofertas profissionais aumentando assim 

as possibilidades de sucesso na obtenção de 

um emprego e, pela diversidade de empre-

sas e ofertas que geralmente se encontram, 

permite também encontrar ofertas adequadas 

às expectativas e formação de quem procura 

emprego.

 combate ao desemprego, inserção profis-

sional, desenvolvimento económico, fixação 

de jovens

bolsa munIcIpal 
dE eMPregO OnLine
É já elevado o número de sites que disponi-

bilizam ofertas de emprego. Contudo, uma 

grande parte das ofertas ainda não se encon-

tra online. A criação de uma bolsa de municipal 

de emprego online, com ofertas de trabalho 

público e privado, possibilitaria uma busca 

geograficamente mais eficiente, facilitando 

dessa forma a fixação e atracção de pessoas 

para o concelho. A criação de uma boa rede 

de contactos junto do tecido empresarial local 

pode transformar estas bolsas num instru-

mento eficaz para empregadores e para quem 

procura trabalho. 

 combate ao desemprego, inserção profis-

sional, fixação de jovens

PArqUes eMPresAriAis 
IntEr-munIcIpaIs / pólos 
tEcnológIcos
A criação de parques empresariais inter-mu-

nicipais tem como objectivo atrair empresas 

tecnologicamente desenvolvidas e assentes 

em mão-de-obra qualificada. A maioria dos 

municípios, por si só, não dispõe de dimensão 

suficiente para realizar investimentos desta 
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dimensão ou sequer de mão-de-obra ade-

quada em número e qualificações para atrair 

este tipo de empresas. A realização deste 

tipo de investimentos ao nível inter-municipal 

diminui os encargos financeiros de cada uma 

das autarquias, favorece o desenvolvimento 

regional e é um factor acrescido de competiti-

vidade por disponibilizar um maior número de 

trabalhadores qualificados.

 criação de emprego, desenvolvimento 

económico, fixação de jovens, inovação, 

atracção quadros qualificados

BoA PráticA:

esCOLA dAs PrOfissões 
– CâMArA MUNICIPAl 
dA AMAdOrA
a Escola Intercultural das profissões e do 

desporto da amadora, E.m. (EIpda) nasce no 

sentido de constituir uma resposta possível e 

eficaz a algumas problemáticas socio-econó-

micas presentes no concelho. depois de, em 

meados de 1998, um conjunto de pessoas ter 

dado início ao desenvolvimento de um pro-

jecto ao abrigo do programa Escolas oficina, 

tornou-se claro que havia a necessidade de 

procurar soluções, inovadoras e ambiciosas, 

para um conjunto de problemas que exigiam 

um esforço adicional por parte da câmara, 

uma vez que existia um número significativo 

de problemas carentes de resposta urgente; 

que vão desde o desemprego prolongado à 

pobreza e exclusão social de uma faixa signi-

ficativa da população da amadora.

a Escola das profissões da amadora, E.m. é 

uma empresa de capitais maioritariamente 

públicos, sendo estes detidos em 65% pelo 

município da amadora, a cooptécnica gusta-

ve Eiffel, crl, com uma participação de 25% 

e a associação Empresarial para a região de 

lisboa com os restantes 10%.

de modo a se conhecer todas as áreas de 

actividade desenvolvidas pela Escola das 

profissões, importa dar conta daquele que é 

o seu objecto social: “o ensino e a formação 

profissional em diversas áreas, incluindo 

a área do desporto, o acompanhamento e 

apoio a indivíduos no processo de inserção 

na vida activa, o apoio à criação e acom-

panhamento de empresas, a publicação e 

edição de textos, elaboração de estudos, 

organização de certames e exposições, e 

todas as acções cujo desenvolvimento se 

mostrar necessário para atingir os objectivos 

anteriormente referidos.”

Embora à primeira vista, possam parecer 

muitas frentes de acção, a verdade é que, com 

maior regularidade numas áreas de activida-

de e menor regularidade noutras, o espírito 

fundador da Escola e o que no essencial se 

pensou para esta empresa continua a existir e 

a dar frutos, possibilitando progressos consi-

deráveis e um crescimento assinalável.
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CAPÍTULO TRÊs 

EDuCação
OferTA dOs MAnUAis 
esCOLAres no EnsIno 
básIco
A defesa do ensino obrigatório efectivamente 

gratuito é, desde há muito, uma reivindicação 

da JS. Com as responsabilidades actualmente 

assumidas pelas autarquias ao nível do ensino 

básico, esta é uma importante medida no sen-

tido da promoção da igualdade de oportunida-

des e da diminuição de encargos das famílias.

 igualdade de oportunidades, diminuição 

de encargos, justiça social

bOLsAs dE mÉrIto 
E ExcElêncIa
A atribuição destas bolsas visa a promoção de 

uma cultura de mérito e excelência. Simultane-

amente estas bolsas reforçam a proximidade 

entre o concelho e os seus estudantes. Esta 

dimensão assume especial importância em 

concelhos que sofrem de forma particular com 

a “fuga de cérebros” e a redução de quadros 

qualificados.

 Promoção do mérito, valorização de 

recursos humanos locais

reOrgAnizAçãO 
dos parquEs EscolarEs
Esta medida é uma bandeira do actual Gover-

no do PS. Apesar de já se encontrar no terreno 

num grande número de municípios há outros 

que ainda não iniciaram a tão necessária reor-

ganização. Trata-se de uma medida fundamen-

tal para proporcionar melhores condições de 

aprendizagem no 1.º ciclo através do reordena-

mento da rede escolar, encontrando soluções 

para o encerramento dos estabelecimentos 

escolares situados em zonas isoladas, com 

poucos alunos e falta de recursos, onde as 

taxas de aproveitamento são sistematicamen-

te baixas. Nestas escolas, além de terem mais 

hipóteses de socialização com outras crianças 

da mesma idade, os estudantes poderão ter 

acesso a mais e melhores recursos, benefi-

ciando de refeições escolares, de bibliotecas 

com livros adequados à sua faixa etária e, ain-
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da, de actividades como o Inglês, a actividade 

física e desportiva, o ensino da música, a inicia-

ção a outras actividades artísticas e a Informá-

tica. Para assegurar o transporte dos alunos 

dos estabelecimentos que vão encerrar para 

as novas escolas acolhedoras, o Ministério da 

Educação (ME) garante a comparticipação 

integral dos custos das autarquias, canalizan-

do para o efeito dez milhões de euros. O ME 

assumiu o compromisso de comparticipar as 

obras de melhoria dos edifícios e equipamen-

tos realizadas pelas autarquias nas escolas 

acolhedoras, procedendo à transferência de 

2,5 milhões de euros para os municípios. Estas 

obras de melhoramento são fundamentais 

para assegurar melhores condições nas esco-

las acolhedoras, enquanto não são construí-

dos os novos centros escolares, dependentes 

das verbas negociadas no âmbito do futuro 

Quadro de referência Estratégica Nacional 

(2007/2013).

 igualdade de oportunidades, diminuição 

de encargos, justiça social

COMPLeMenTO de APOiO 
socIal Escolar
Apesar do aumento sem precedentes dos 

apoios sociais escolares por parte do Governo 

esta medida pode assumir especial perti-

nência em concelhos com grandes faixas 

populacionais vítimas de exclusão e de graves 

carências sociais.

 igualdade de oportunidades, diminuição 

de encargos, justiça social

bOLsA de APOiO a Estu-
dantEs locaIs Em Erasmus
O programa Erasmus constitui uma evidente 

mais-valia quer para os alunos que o frequen-

tam. Além disso, os benefícios desta experi-

ência repercutem-se na valorização pessoal 

e profissional dos estudantes que a ele têm 

acesso. Os benefícios indirectos para as autar-

quias são também evidentes pois a vivência 

experienciada por estes alunos traz novas 

dinâmicas, mais compreensão e tolerância 

além de se traduzir também numa valorização 

das qualificações e do potencial humano local. 

Apesar do aumento dos apoios aos estudantes 

Erasmus, os custos desta experiência são, 

ainda, elevados. A criação destas bolsas, aco-

pladas aos apoios já concedidos pelo Governo, 

seria um importante factor de promoção deste 

programa.

 igualdade de oportunidades, diminuição 

de encargos, justiça social, valorização de 

recursos humanos locais

BoA PráticA:

APOiOs sOCiAis nA 
edUCAçãO – câmara
 munIcIpal da lourInHã
consciente de que câmaras municipais têm 

cada vez mais competências na área da educa-

ção, e tendo a convicção de que a escola não é 

apenas um espaço físico onde se ministra o en-

sino, mas sim, um espaço onde se desenvolvem 

actividades sócio-educativas a câmara muni-

cipal da lourinhã tem vindo a diversificar a sua 

intervenção junto da comunidade educativa.

além do programa de actividades de Enri-

quecimento curricular, que veio contribuir 

para uma maior equidade de oportunidades, 

assim como o programa de generalização 

de refeições para o 1.º ciclo, que aproximou 

este nível de ensino aos demais, tendo por 

base o conceito de escola a tempo inteiro, a 

câmara municipal da lourinhã apostou na 

diversificação, dando continuidade às activi-

dades desenvolvidas e objectivos traçados e 

introduzindo novas acções potenciadoras do 

desenvolvimento sócio-educativo das crian-

ças, nomeadamente:
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> atribuição do auxílio Económico directo 

aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, as-

sim como a atribuição de bolsas de estudo a 

alunos universitários, pertencentes a famílias 

carenciadas;

> projecto de voluntariado “partilha de sa-

beres”, que tem como objectivo a prestação 

de apoio a actividades complementares de 

acção educativa e a acções de enriquecimen-

to curricular em estabelecimentos de ensino, 

em horário lectivo e não lectivo;

> projecto “Escola saudável”, que visa a 

dinamização de acções direccionadas a toda 

a comunidade escolar em questões como a 

obesidade infantil, hiperactividade, autismo, 

dislexia, crianças sobredotadas, entre outras 

que se considerem igualmente importantes;

> projecto “cidadania na Infância”, tendo em 

vista aprofundar a dinâmica da vida demo-

crática do concelho, promovendo a realiza-

ção individual e colectiva de futuros muníci-

pes, preparando-os para uma intervenção útil 

e responsável na vida da sua comunidade;

salienta-se, ainda, a importância do conse-

lho municipal de Educação, enquanto órgão 

consultivo, que articula a intervenção dos 

diversos agentes educativos e parceiros 

sociais, que, em conjunto, analisam o sistema 

educativo actual e traçam objectivos com 

vista à melhoria da qualidade do ensino.
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CAPÍTULO qUATRO 

rECursos ENDógENos
reALizAçãO de feirAs 
E EvEntos tEmátIcos
A realização de feiras e eventos temáticos 

é uma forma importante de promoção dos 

recursos endógenos. Vários exemplos de even-

tos deste tipo realizados um pouco por todo 

o país têm demonstrado o enorme potencial 

económico de alguns produtos com o conse-

quente benefício para a economia local.

 Valorização de recursos endógenos, cria-

ção de emprego, desenvolvimento económi-

co, promoção turística

CriAçãO e vALOrizAçãO 
dE “ImagEns dE marca”
Uma das melhores formas de valorizar e 

potenciar os recursos endógenos é a criação 

de imagens de marca que facilmente sejam as-

sociáveis ao concelho ou à região. A mais-valia 

económica do reconhecimento de um produto 

ou paisagem e a sua associação imediata a um 

concelho ou região é um importante factor de 

valorização e desenvolvimento.

 Valorização de recursos endógenos, cria-

ção de emprego, desenvolvimento económi-

co, promoção turística

MeLHOrAMenTO e 
POTenCiAçãO das praIas 
marítImas E FluvIaIs
As praias fluviais e marítimas assumem, num 

país com as características climatéricas do 

nosso, uma importância e potencial que não 

se devem ignorar. A criação e requalificação 

destes espaços, dotados de equipamentos de 

lazer adequados, são um importante factor de 

desenvolvimento e criação de riqueza.

 Valorização de recursos endógenos, cria-

ção de emprego, desenvolvimento económi-

co, promoção turística

CerTifiCAçãO de PrOdUTOs 
regiOnAis E a crIação dE 
dEnomInaçõEs dE orIgEm
A promoção da certificação de produtos regio-

nais e a criação de denominações de origem é 
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uma medida fundamental para a obtenção do 

valor acrescentado que alguns produtos regio-

nais podem atingir. A adopção destas medidas 

é, portanto, uma questão fundamental para a 

salvaguarda e valorização da economia local 

e para a continuidade da valorização dos seus 

recursos endógenos. 

 Salvaguarda dos recursos endógenos, 

desenvolvimento económico.

BoA PráticA:

eCOMUseU de bArrOsO 
– câmara munIcIpal 
dE montalEgrE
o âmbito de intervenção do Ecomuseu de 

barroso abrange a maioria dos propósitos 

convencionalmente atribuídos aos museus. 

Embora reconhecendo a necessidade de 

cumprir esse conjunto de funções (e que 

necessariamente se deverão oferecer no 

espaço sede do Ecomuseu), o Ecomuseu de 

barroso pretende assumir-se como elemento 

âncora da estratégia de desenvolvimento in-

tegrado e sustentável do território barrosão.

o Ecomuseu de barroso iniciou a sua acti-

vidade no momento em que se começou a tra-

balhar com as instituições locais e as pessoas. 

não estando confinado a um edifício ou a um 

conjunto de edifícios, nem a horários de visita, 

dir-se-ia que se entra no Ecomuseu de bar-

roso quando, vindos de outros territórios, se 

transpõe qualquer uma das estradas que nos 

levam ao barroso. o Ecomuseu é sustentado 

por uma relação das pessoas com o seu terri-

tório e destes, com os seus visitantes e todos 

aqueles que procuram usufruir da sua riqueza.

nesta medida o Ecomuseu de barroso pre-

tende afirmar-se como espaço de:

> valorização e de divulgação dos recursos e 

do património do barroso

> representação identitária

> Formação, participação e de cidadania 

> concertação e de cooperação

> Inovação e de mobilização das pessoas 

para novas actividades

o Ecomuseu de barroso integra as funções 

elementares de documentação, investiga-

ção e interpretação dos valores culturais e 

naturais do território barrosão e, deste modo, 

contribui para reforçar a identidade cultural 

desta comunidade, revitalizando a relação 

desta com o seu espaço geográfico (“espaço 

humanizado”). as funções elementares de 

conservação do acervo e de interpretação 

devem extravasar as próprias “paredes” do 

Ecomuseu, estimulando uma atitude partici-

pativa nas pessoas e nas instituições locais e 

despoletando nelas o sentido de pertença ao 

seu território.

para o Ecomuseu é a própria comunidade e o 

modelo de ocupação e de relação da comu-

nidade com o seu território que constituem 

elementos centrais de intervenção, conferindo-

lhes a função de acervo museológico. admite-

se como condição fundamental da salvaguarda 

deste acervo, a sua vitalidade e a capacidade 

de auto-sustentar alguns novos desafios no 

sentido da qualificação da vida das populações 

da sustentabilidade deste território e da viabili-

zação de actividades de foro económico.

além do Ecomuseu de barroso a câmara 

municipal de montalegre tem-se destacado 

no âmbito da promoção e valorização dos 

recursos endógenos com projectos como a 

Feira do Fumeiro, evento que leva a montalegre 

dezenas de milhares de visitantes anualmente; 

as sextas-feiras 13, evento cultural inspirado 

nas raízes culturais do barroso; os campeona-

tos de chegas de bois, tradição ancestral das 

terras de barroso e elemento importante para a 

promoção da raça barrosã; ou o congresso de 

medicina popular de vilar perdizes, evento que 

graças ao mediatismo à escala nacional é hoje 
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amplamente reconhecido. o conjunto destes 

eventos representa para o concelho de monta-

legre um número de visitantes que ultrapassa 

amplamente os 120 mil/ano e um volume de 

negócios superior a 2 milhões de euros/ano.

transformando as adversidades em oportuni-

dades, a câmara municipal de montalegre con-

seguiu encontrar nos seus recursos endógenos 

uma forma de potenciar o desenvolvimento do 

concelho. a aposta na valorização dos produtos 

locais e, sobretudo, do riquíssimo património 

cultural ajudaram a transformar um dos muni-

cípios mais isolados de portugal num dos seus 

destinos mais atraentes.

CAPÍTULO CiNCO 

DEsporto, Cultura 
E lazEr
CAsA dA JUvenTUde
As Casas da Juventude são espaços multidis-

ciplinares, abertos às mais diversas tendências 

e preferências da juventude, oferecendo um 

local privilegiado para o acesso à informação, 

formação, dinamização de actividades, conví-

vio e lazer. 

 Estímulo à intervenção cívica, ocupação 

de tempos livres

PArqUes de MAnUTençãO
Espaços destinados à prática de desporto 

informal através da disponibilização de vários 

circuitos de manutenção, com exercícios e 

aparelhos desportivos destinados a todas as 

faixas etárias. A construção destes parques é 

uma forma de dinamizar e revitalizar espaços 

verdes muitas vezes deixados ao abandono ou 

com baixas taxas de utilização. Podem tam-

bém ser associados a estes espaços skatepar-

ques ou pistas de BMX.

 Prática desportiva, dinamização de espa-

ços verdes, ocupação de tempos livres

POLidesPOrTivOs
Os espaços polidesportivos caracterizam-se 

pela sua versatilidade permitindo a prática de 

várias modalidades desportivas no mesmo 
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espaço. A construção destes parques é uma 

forma de dinamizar e revitalizar espaços 

verdes muitas vezes deixados ao abandono ou 

com baixas taxas de utilização.

 Prática desportiva, dinamização de espa-

ços verdes, ocupação de tempos livres

bOLsAs de MériTO 
e exCeLênCiA para 
a cultura E o dEsporto
A atribuição destas bolsas visa a promoção de 

uma cultura de mérito e excelência. Simultane-

amente estas bolsas reforçam a proximidade 

entre o concelho e os seus desportistas e artis-

tas mais destacados. Esta dimensão assume 

especial importância no caso das “modali-

dades amadoras” em que a transição para o 

profissionalismo é especialmente difícil e os 

apoios em patrocínios mais difíceis de obter.

 Promoção do mérito, valorização de 

recursos humanos locais

CenTrO fOrMATivO 
E pErFormatIvo Em artEs
A criação destes centros permite a formação e 

convívio de cidadãos com ligação a actividades 

culturais. Espaços de formação em diversas 

artes, espaço de exposições e actuações além de 

um espaço de convívio podem ser determinantes 

para proporcionar um importante estímulo a va-

lorização, potenciação e criação artística no con-

celho. Em concelhos com menores recursos esta 

iniciativa pode-se corporizar, por exemplo, em 

Casas da Música, onde sejam disponibilizados 

espaços para ensaios de Bandas de Garagem. 

Estas Casas da Música podem disponibilizar 

aulas no sentido do aperfeiçoamento dos jovens 

praticantes e mesmo estúdios que permitam a 

gravação de maquetes.

 Promoção do acesso às artes, valorização 

de recursos humanos, ocupação de tempos 

livres, potenciação de jovens artistas.

 bIblIotEcas ItInErantEs
As bibliotecas itinerantes são uma forma de 

promover o acesso à cultura e ao conhecimen-

to através da sua descentralização. Apesar 

das novas acessibilidades e formas de acesso 

à informação, em alguns concelhos do nosso 

país as distâncias continuam a ser significati-

vas. Importa também perceber que o acesso 

às novas tecnologias não substitui a importân-

cia e o valor dos hábitos de leitura pela forma 

tradicional.

 Acesso à cultura e ao conhecimento, 

valorização de recursos humanos, ocupação 

de tempos livres

cartão JOveM MUniCiPAL
A existência de um cartão jovem municipal 

pode garantir reduções em preços no comér-

cio local, em taxas municipais, no acesso a 

equipamentos públicos, espectáculos culturais 

e desportivos etc. devido à necessidade de 

promover medidas de apoio a jovens residen-

tes ou estudantes num Concelho, possibilitan-

do o acesso a determinados bens de consumo 

e a participação em actividades culturais, 

consideramos importante que cada autarquia 

crie um cartão municipal para jovens. Com 

este cartão os jovens devem poder beneficiar 

de descontos na aquisição de bens e serviços 

públicos e privados existentes no Concelho. 

Os serviços municipais relacionados com as 

águas podem proporcionar também vanta-

gens aos portadores do cartão, nomeadamen-

te benefícios no custo de ligação dos ramais 

de água, instalação do contador de água e nos 

ramais de ligação de saneamento, benefício 

na facturação do consumo de água. Todos 

os serviços prestados pela autarquia devem 

prever benefícios para os portadores do 

Cartão Municipal, desde que não colidam com 

a legislação aplicável. Exemplos: (utilização 

de piscinas municipais, serviços desportivos, 
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cinema, espectáculos culturais, etc.).

 Acesso à cultura, desporto e lazer

CAMPOs de fériAs E 
programas dE ocupa-
ção dE tEmpos lIvrEs E 
worksHops munIcIpaIs
Os campos de férias e os programas de ocupa-

ção de tempos livres são espaços privilegiados 

para a ocupação das crianças e jovens durante 

as suas férias escolares, na medida em que 

lhes são permitidas novas vivências em grupo 

e troca de experiências, bem como o conhe-

cimento de um meio físico social e cultural 

diferente do seu meio habitual. É também 

importante que a autarquia desenvolva e pro-

mova actividades para os jovens aos fins-de-

semana. Cada vez mais os jovens procuram 

actividades que possam aumentar os seus co-

nhecimentos, a sua prática desportiva, sempre 

aliados a actividades jovens e que promovam o 

próprio convívio entre eles. 

 Acesso à cultura, desporto e lazer, ocupa-

ção de tempos livres

BoA PráticA:

CenTrO de ALTO 
rendiMenTO – câmara 
munIcIpal dE rIo maIor
a câmara municipal de rio maior tem tido 

no seu programa político, a nível autárquico, 

preocupações de desenvolvimento despor-

tivo que passam pela criação de estruturas 

e equipamentos desportivos que além do 

apoio a nível local, pela qualidade das insta-

lações e seu enquadramento, constituem-se 

como grande ponto de apoio à dinâmica do 

desporto Federado.  

Há cerca de 20 anos a câmara municipal de 

rio maior iniciou uma das obras mais emble-

máticas do concelho e da região, o comple-

xo desportivo de rio maior. na altura, era 

adjectivado como um sonho impossível de 

concretizar, mas hoje, ninguém tem dúvida, 

que é uma realidade fundamental tornando-

se uma alavanca muito importante para o 

desenvolvimento económico do concelho.

Este complexo desportivo tem a grande van-

tagem de ter sido concebido para, simultane-

amente, poder ser utilizado tanto por jovens 

locais como por atletas de alto rendimento. 

muitos dos melhores atletas portugueses e 

estrangeiros, fazem deste local a base de pre-

paração para o seu sucesso desportivo, tanto 

ao nível nacional como internacional. mas, 

também é aqui o local privilegiado para todos 

os alunos das escolas e jovens dos clubes do 

concelho efectuarem as suas experiências 

motoras e aprendizagens desportivas, assim 

como da realização da prática regular da 

actividade física e desportiva da população 

em geral.

pela reconhecida qualidade das instalações 

do complexo desportivo de rio maior e pela 

sustentada aposta da autarquia no despor-

to como factor de desenvolvimento local e 

afirmação nacional e internacional, entendeu 

o comité olímpico de portugal (cop), na 

persecução dos seus objectivos e na estreita 

observação da carta olímpica, estabelecer 

com a autarquia um protocolo de onde resul-

tou em 2001 a criação do centro de prepara-

ção olímpica de rio maior.

numa configuração de esforços e rentabiliza-

ção de estruturas e programas, acordaram o 

cop e a câmara municipal de rio maior em 

estabelecer um protocolo de colaboração 

onde o comité dispõe no centro de Estágios 

e Formação desportiva de rio maior, de uma 

reserva permanente para preparação de 

atletas e a formação de técnicos, dirigentes 

e outros agentes desportivos, no âmbito dos 

programas olímpicos.
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o complexo desportivo de rio maior dispõe 

das seguintes valências:

> piscina olímpica coberta;

> piscina de 25 metros coberta;

> piscina de saltos exterior;

> pavilhão gimnodesportivo com piso de ma-

deira para a prática de patinagem, hóquei em 

patins, futsal, voleibol, basquetebol e andebol;

> pavilhão polidesportivo com piso em madeira 

flutuante para a prática de basquetebol, volei-

bol, andebol, futsal entre outras actividades;

> Estádio municipal com relvado natural e 

pista de atletismo de tartan e capacidade 

para 8000 espectadores;

> campo de treino de relvado natural e balneários;

> campo de treino de relvado sintético;

> parque desportivo com um campo de fute-

bol de sete, pista de tartan de 285 metros, 2 

caixas de saltos, 2 campos de basquetebol e 

1 de andebol;

> centro de Estágios com alojamento com 

capacidade para 108 atletas, dispondo de 

refeitório, sala de musculação, fisioterapia, 

health club, lavandaria, rouparia, cafetaria e 

auditório para 100 pessoas;

neste espaço físico de aproximadamente 10 

hectares estão ainda inseridas as escolas Eb 

das marinhas do sal e Fernando casimiro, 

Escola secundária dr. augusto césar da silva 

Ferreira, e Escola profissional de rio maior.
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CAPÍTULO sEis 

partICIpação 
DEmoCrátICa
OrçAMenTO partIcIpatIvo
O Orçamento Participativo é, já há algum tempo, 

uma das bandeiras da JS relativamente à política 

autárquica. Trata-se de um mecanismo que 

permite aos cidadãos influenciar ou decidir sobre 

o orçamento de investimentos das câmaras 

municipais, através de processos de participação 

dos cidadãos. Estes processos costumam contar 

com assembleias abertas e periódicas e etapas 

de negociação directa com o executivo municipal. 

O Orçamento Participativo permite, assim, uma 

participação directa dos cidadãos nas escolhas 

a fazer pelo executivo conseguindo, desta forma, 

direccionar parte dos investimentos e opções em 

função da vontade popular.

 reforço da democraticidade, envolvimen-

to político dos cidadãos

COnseLHOs MUniCiPAis 
dE JuvEntudE
Os Conselhos Municipais de Juventude são, pro-

vavelmente, a maior conquista da JS nos últimos 

anos em termos de políticas autárquicas. Com a 

aprovação na Assembleia da república da lei n.º 

8/2009, de 18 de Fevereiro, a JS conseguiu a obri-

gatoriedade de implementação dos Conselhos 

Municipais de Juventude em todos os concelhos 

do país. Ainda assim, apesar da aprovação desta 

lei, há ainda muitos municípios que não avan-

çaram com o processo de criação deste órgão. 

Assim, nestes casos, deve ser uma reivindicação 

da JS a implementação dos CMJ.

 reforço da democraticidade, envolvimen-

to político dos cidadãos

desCenTrALizAçãO das 
assEmblEIas munIcIpaIs
A Assembleia Municipal é um órgão que, pela 

sua essência, deve primar por uma forte proxi-

midade com os eleitos. A realização de Assem-

bleias Municipais de forma descentralizada 

pelas várias freguesias e com um ponto na 

ordem de trabalhos destinado à intervenção 

dos cidadãos da freguesia que receba a AM 
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pode ser mais um mecanismo de aproximação 

entre eleitos e eleitores. 

 reforço da democraticidade, envolvimen-

to político dos cidadãos, proximidade entre 

eleitores e eleitos, prestação de contas

siMPLex AUTárqUiCO
Após o êxito da simplificação de procedimen-

tos na Administração Central, o Programa 

Simplex chega agora à Administração local 

através do Simplex Autárquico. O Simplex 

Autárquico surge no seguimento de medidas 

de simplificação já desenvolvidas por algumas 

autarquias e é um programa aberto àquelas 

que pretendam também associar se a este 

esforço de simplificação. A consulta pública, 

a transparência e a prestação de contas são 

alguns dos princípios que também norteiam a 

construção deste programa para a administra-

ção local. 

 transparência, prestação de contas, 

reforço da democraticidade, proximidade 

entre cidadãos e administração

serviçOs PúbLiCOs 
para todos
Há um conjunto de cidadãos sujeitos a limita-

ções de ordem física que estão muitas vezes 

impossibilitados de aceder a determinados 

serviços públicos em condições de igualdade. 

É inadmissível que em pleno século XXI muitos 

edifícios públicos, apesar da obrigatoriedade 

legal, ainda não se encontrem aptos a receber 

cidadãos com mobilidade reduzida ou que a 

esmagadora maioria dos serviços disponibi-

lizados on-line não estejam adaptados para 

invisuais.

 reforço da democraticidade, proximida-

de entre cidadãos e administração

PrOvedOr dO CidAdãO
A criação de um provedor municipal do cida-

dão é um forte estímulo a responsabilização 

da administração e um garante dos direitos 

dos cidadãos. Esta figura promove uma maior 

transparência relativamente ao trabalho da 

autarquia e garante a equidade e justiça no 

tratamento dos cidadãos.

 reforço da democraticidade, proximida-

de entre cidadãos e administração

BoA PráticA:

OrçAMenTO PArTiCiPATivO 
– câmara munIcIpal 
dE são brás dE alportEl
o processo de orçamento participativo 

é uma experiência de gestão autárquica 

participada que a câmara municipal de são 

brás de alportel iniciou em 2006, por altura 

da elaboração do orçamento municipal para 

2007, quando ainda existiam muito poucas 

experiências deste género ao nível do país.

nas duas edições já realizadas foram muitos 

os são-brasenses que se juntaram a esta ex-

periência, participando nas reuniões públicas 

e preenchendo os questionários, expondo 

as suas dúvidas, lançando questões para o 

debate, apresentando as suas propostas de 

investimento e deixando sugestões. mui-

tas das suas sugestões foram integradas 

nos orçamentos municipais e no plano de 

Investimentos e constituíram um importante 

contributo cívico.
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CAPÍTULO sETE 

tECNologIa E INovação
esPAçOs Wi-fi
A necessidade de ter uma ligação quase 

permanente à rede é uma questão essencial 

do nosso estilo de vida actual. A existência de 

uma rede de hotspots Wi-Fi de acesso gratuito 

é uma forma de potenciar o uso das novas 

tecnologias e de promover a utilização de 

espaços públicos. A colocação de uma rede de 

hotspots Wi-Fi nos centros históricos pode ser 

um factor de dinamização dos mesmos.

 Democratização do acesso às novas tec-

nologias, dinamização de espaços públicos 

fOrMAções iTinerAnTes
O acesso às novas tecnologias é hoje um 

direito de todos os cidadãos. Hoje em dia, mais 

do que o custo com a aquisição dos equipa-

mentos informáticos que atingiram já preços 

que os colocam ao alcance da maioria dos ci-

dadãos, o grande factor de info-exclusão é a di-

ficuldade que uma grande parte dos cidadãos 

sente quando dá inicio à sua experiência como 

utilizador. Se nas gerações mais jovens este 

entrave se faz sentir com menos relevância, 

é certo que nas faixas etárias mais velhos se 

trata do maior obstáculo e factor de exclusão. 

A existência de formações itinerantes, que 

percorram as freguesias mais distantes onde 

se encontra a população mais envelhecida e 

com maiores índices de exclusão, é uma forma 

de procurar dar ferramentas básicas a todos 

os cidadãos para que consigam acompanhar 

a revolução tecnológica que experienciamos 

neste início de século.

 Democratização do acesso às novas 

tecnologias, combate à info-exclusão 

CriAçãO dO POrTAL 
munIcIpal da JuvEntudE
As faixas etárias mais jovens são consumi-

doras ávidas de informação online. Assim, 

assume especial importância a existência de 

um espaço na rede onde possam encontrar 

informação relativa às diversas áreas de inte-

resse relacionadas com as políticas de juven-

tude como por exemplo emprego, habitação, 

actividades desportivas e culturais, etc.

 informação, interactividade
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CriAçãO de MediATeCAs
As mediatecas são espaços democratizadores 

do acesso às novas tecnologias. É impossível 

alienar as novas tecnologias do rol de formas 

de acesso ao conhecimento pelo que a criação 

de mediatecas – que podem até ser criadas 

em bibliotecas – é uma medida importante 

para combate à info-exclusão e para a demo-

cratização do acesso às novas tecnologias. 

Além disso, a existência de técnicos especiali-

zados nas mediatecas é um elemento funda-

mental para apoiar e orientar os utilizadores 

que se sintam menos à vontade no uso das 

novas tecnologias.

 Democratização do acesso às novas 

tecnologias, combate à info-exclusão

CenTrO de divULgAçãO 
dAs TeCnOLOgiAs de 
infOrMAçãO (cdtI – FdtI)
Com o objectivo de dar formação adequada, 

sobretudo na área das TIC, é importante que 

a autarquia celebre protocolos com a FdTI, 

no sentido de criar estes centros na Casa da 

Juventude. Para além da formação para os 

jovens em geral, a FdTI tem programas de 

reinserção dos jovens na formação adequados 

àqueles que por diversos motivos abando-

naram a escola, mas que procuram novas 

oportunidades. 

 Democratização do acesso às novas 

tecnologias, combate à info-exclusão 

BoA PráticA:

AvePArk – câmara 
munIcIpal dE guImarãEs
o avepark está instalado em 80 hectares de 

terrenos nas caldas das taipas em pleno vale 

do ave. o projecto, que recebeu um subsídio 

governamental de 3,2 milhões de euros, é 

uma sociedade constituída pela câmara 

de guimarães, com 51 por cento do capital, 

pela universidade do minho, a associação 

Industrial do minho e a associação do parque 

de ciência e tecnologia do porto (com 15 por 

cento, cada) e pela associação Industrial e 

comercial de guimarães, com quatro por 

cento.

o investimento total em infra-estruturas 

atinge os 15 milhões de euros, verba a que 

haverá que somar os 10 milhões do valor dos 

terrenos doados pela câmara e os investi-

mentos feitos pelos privados.

o avepark responde aos desafios de índole 

tecnológica que a economia tem de enfrentar 

nos mercados nacional e internacional e as 

empresas já instaladas e que se vão instalar 

no avepark operam nas áreas das tecnolo-

gias da informação, dos novos produtos, das 

nanotecnologias e das biotecnologias.

o interesse das empresas no avepark deriva 

da ligação à universidade do minho e, tam-

bém, da existência na região de braga, do 

chamado silicon valley português, com 600 

empresas de software, algumas com dimen-

são internacional.

Em 2009 o avepark era já responsável pela 

criação de 1500 empregos altamente qualifi-

cados. quando o projecto estiver concluído, 

dentro de aproximadamente dez anos, exis-

tirão 150 a 200 empresas no avepark, com 

cinco mil empregos altamente qualificados. 

nessa fase, o produto bruto da região será 

aumentado, só através do avepark, em mais 

de 200 milhões de euros anuais.
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CAPÍTULO OiTO 

muNDo rural
CriAçãO de PArqUes 
AgrÍCOLAs para 
o EstabElEcImEnto 
dE JovEns agrIcultorEs
À semelhança da criação de ninhos de empre-

sas e de parques industriais, em determinadas 

zonas do país assume especial importância o 

apoio ao início da actividade agrícola. Apesar 

da redução do número de trabalhadores 

agrícolas que o nosso país vem sentido nas 

últimas décadas a verdade é que há hoje 

em dia um número muito elevado de jovens 

que equacionam desenvolver o seu projecto 

profissional como jovens agricultores. Apesar 

dos inúmeros apoios existentes para o esta-

belecimento de jovens agricultores a verdade 

é que muitos destes jovens se deparam desde 

logo com o obstáculo de não dispor de terras 

para poder implementar o seu projecto. Com 

a criação de parques agrícolas as Câmaras 

Municipais podem disponibilizar aos jovens 

agricultores, com uma renda a custo reduzido, 

um espaço onde possam implementar o seu 

projecto contribuindo dessa forma para o 

desenvolvimento sustentado e a longo prazo 

do mundo rural.

 Desenvolvimento rural, empreendedoris-

mo, criação de emprego, desenvolvimento 

económico, fixação de jovens

dInamIzar E apoIar 
O COOPerATivisMO 
nO seCTOr AgrÍCOLA
O cooperativismo é um dos grandes alicerces da 

actividade dos pequenos produtores e proprie-

tários rurais. do sucesso da estratégia de uma 

cooperativa depende muitas vezes a subsistência 

de famílias inteiras no meio rural. Importa, por 

isso, que as autarquias consigam prestar um 

apoio sólido ao sector cooperativo contribuindo 

para uma gestão cada vez mais profissional do 

mesmo e potenciando o surgimento de novas 

oportunidades de negócio para os cooperantes.

 Desenvolvimento rural, criação de em-

prego, desenvolvimento económico, fixação 

de jovens
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inCenTivO à PráTiCA 
do agro-turIsmo E 
do turIsmo rural
O turismo em meios rurais tem vindo a assu-

mir uma dimensão cada vez mais relevante 

como destino de férias. O aumento em núme-

ro e qualidade destes espaços e, consequen-

temente, do seu número de utilizadores, tem 

demonstrado que esta é uma aposta segura 

para o desenvolvimento do mundo rural.

 Desenvolvimento rural, criação de em-

prego, desenvolvimento económico, fixação 

de jovens

crIação dE rOTeirOs 
TUrÍsTiCOs
O mundo rural tem nos seus pontos de inte-

resse turístico um dos factores mais favoráveis 

ao seu desenvolvimento. Em muitos locais a 

beleza das paisagens naturais existentes é, por 

si só, factor de atracção de um elevado número 

de visitantes. Importa, contudo, que se consiga 

estabelecer uma rede entre estes diversos pon-

tos de interesse de forma a conseguir manter a 

presença dos visitantes na região pelo máximo 

período de tempo possível. É completamente 

distinto o impacto causado pelo turista que se 

desloca durante um dia ou apenas algumas ho-

ras à região para visitar um determinado local, 

e o impacto causado pela permanência desse 

mesmo turista durante vários dias na região 

para percorrer o roteiro turístico que integra 

diversos pontos de interesse.

 Desenvolvimento rural, criação de 

emprego, desenvolvimento económico, 

promoção de produtos locais

PrOMOçãO de evenTOs 
desPOrTivOs e CULTUrAis 
(tt, btt, concErtos)
A beleza dos espaços naturais existentes no 

mundo rural torna-os também atractivos para 

a realização de eventos desportivos e culturais. 

São inúmeros os casos espalhados pelo país de 

provas desportivas ou festivais de verão que de-

correm em espaços rurais. A potenciação destes 

eventos é, também, um elemento importante 

para o desenvolvimento do meio rural. Muitas ve-

zes estes eventos assumem uma dimensão de tal 

ordem elevada que acabam mesmo por se tornar 

“imagens de marca” dos locais onde se realizam.

 Desenvolvimento rural, desenvolvimento 

económico, promoção turística

reqUALifiCAçãO e 
APrOveiTAMenTO das casas 
FlorEstaIs dEsocupadas
O património do Estado conta com um vastíssi-

mo número de edifícios actualmente desocupa-

dos. As casas florestais são um desses exemplos 

e pela sua localização em espaços de grande 

interesse para a prática de actividades ligadas à 

natureza podem exercer uma importante função 

de apoio e dinamização do mundo rural.

 Desenvolvimento rural, desenvolvimento 

económico, promoção turística

BoA PráticA:

reCUPerAçãO de AnTigAs 
CAsAs fLOresTAis 
– câmara munIcIpal 
dE cabEcEIras dE basto
com o intuito de promover o uso múltiplo 

da floresta, a câmara municipal de cabecei-

ras de basto assinou um protocolo com a 

autoridade Florestal nacional para gerir por 

30 anos parte do património edificado da 

autoridade no concelho.

a recuperação de antigas casas Florestais 

para fins turísticos é uma das apostas mais 

emblemáticas deste projecto. a câmara mu-

nicipal de cabeceiras de basto disponibiliza 

neste momento, em alojamentos em casas 



27

Florestais, aproximadamente 50 camas, num 

total de 5 edifícios totalmente recuperados e 

renovados.

preservar os edifícios devolutos e promover 

actividades em prol da defesa e da valoriza-

ção da floresta e dos espaços de montanha, 

permite reforçar o projecto de desenvolvi-

mento estratégico, integrado e sustentado, 

que o município definiu para cabeceiras de 

basto no âmbito do aproveitamento das 

potencialidades deste concelho.

Incentivar o uso múltiplo da floresta e fomen-

tar a importância económica, cultural e social 

que esta representa para a região, é um 

dos objectivos há muito definidos por este 

executivo que ao longo dos anos tem vindo 

a promover acções diversificadas e a criar 

condições para a valorização e a promoção 

das zonas de montanha e o desenvolvimento 

sustentável do concelho.

CAPÍTULO NOvE 

ambIENtE 
E urbaNIsmo
CriAçãO de CiCLOviAs
A criação de ciclovias, mais do que uma ver-

tente de lazer, assume uma vertente ambiental 

de grande relevo. A garantia de existência de 

um espaço de circulação em segurança para 

ciclistas é um factor potenciador de comporta-

mentos mais saudáveis para o meio ambiente 

como a adopção da bicicleta como meio de 

transporte nos centros urbanos. Assim, os 

benefícios fazem-se sentir quer ao nível da 

protecção ambientar quer da prática de activi-

dades desportivas.

 Protecção do ambiente, promoção de 

estilos de vida saudáveis

difUsãO e UniversALizA-
çãO da rEcolHa 
E tratamEnto 
sElEctIvos dE lIxo
As inúmeras campanhas desenvolvidas ao lon-

go dos últimos anos no sentido de promover a 

separação de lixos vêm muitas vezes os seus 

efeitos gorados pelo facto de não existir uma 

rede eficiente de pontos de recolha selectiva. 

depois da recolha importa também garantir 

um sistema de tratamento e reciclagem desse 

mesmo lixo.

 Protecção do ambiente, gestão de resídu-

os, incentivo à reciclagem



MANIFESTO AUTÁRQUICO NACIONAL 200928

reqUALifiCAçãO AMbienTAL 
dos rEcursos FluvIaIs
A requalificação ambiental dos recursos 

fluviais é uma questão da maior importância 

para o meio-ambiente atendendo à enorme 

diversidade de espécies animais e vegetais 

cuja sobrevivência e existência depende da 

existência de rios sem focos de poluição. Con-

tudo, a importância desta medida vai mesmo 

além da questão ambiental na medida em que 

os rios são, por norma, espaços privilegiados 

para a localização de espaços de lazer.

+ Preservação do ambiente, qualidade de vida, 

espaços de lazer, protecção da biodiversidade

CerTifiCAçãO e OPTiMizA-
çãO energéTiCA dos EdIFí-
cIos públIcos
As entidades públicas devem dar o exemplo no 

que diz respeito à protecção ambiental. Uma 

das melhores formas de o fazer é através da re-

dução da factura energética. Para isso importa 

desde logo proceder a uma auditoria energética 

e adoptar medidas tendentes ao aumento da 

eficiência energética dos edifícios públicos 

reduzindo dessa forma o seu consumo.

 redução consumo de energia, menor im-

pacto ambiental, sensibilização ambiental

PegAdA zerO
Com esta medida pretende-se que as câmaras 

municipais, depois da realização de uma 

auditoria energética, adoptem medidas no 

sentido de compensar as emissões poluentes 

estimadas com a sua acção.

 redução do impacto ambiental, protec-

ção do ambiente, sensibilização ambiental

frOTA verde
A medida frota verde consiste na substituição 

da frota automóvel municipal por uma frota 

de veículos eléctricos, híbridos ou a biodiesel. 

O objectivo desta medida é contribuir para 

a redução das emissões poluentes e dar o 

exemplo aos restantes cidadãos promovendo 

assim, através do exemplo, a utilização de 

veículos mais amigos do ambiente. Além da 

dimensão ambiental esta medida é também 

vantajosa financeiramente na medida em que 

os “veículos verdes” têm custos de operação 

significativamente mais reduzidos.

 redução do impacto ambiental, protec-

ção do ambiente, sensibilização ambiental

reqUALifiCAçãO e 
dinAMizAçãO dos 
cEntros HIstórIcos
A deterioração e abandono dos centros históricos 

das vilas e cidades é um dos maiores problemas 

com que se debatem inúmeros executivos por 

todo o país. Além das consequências relaciona-

das com a agradabilidade e atractividade dos 

espaços, surgem problemas sociais em virtude 

das populações envelhecidas que habitam estes 

espaços e problemas económicos na medida 

em que estão também fortemente associados à 

presença do comércio tradicional. Importa, por 

isso adoptar medidas que promovam a recupe-

ração de edifícios de interesse turístico, histórico 

e cultural, a recuperação e ocupação de edifícios 

habitacionais (ver proposta de Habitação Social 

Sub-30).

 requalificação urbana, habitação, dina-

mização do comércio tradicional

eLiMinAçãO das barrEIras 
arquItEctónIcas
São inúmeros os obstáculos que dificultam 

uma circulação segura e simples aos cidadãos 

portadores de deficiência. Facilmente nos 

deparamos com buracos ou sinais no meio 

dos passeios, com passadeiras sem rampas de 

acesso, espaços públicos ao ar livre cujo acesso e 

fruição dependem da superação de escadarias… 
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Todos estes obstáculos constituem barreiras ur-

banísticas que são inaceitáveis numa sociedade 

inclusiva. Cidadãos com mobilidade condiciona-

da e invisuais são geralmente os mais afectados 

por estas dificuldades. Contudo, mesmo quem 

circule com um carrinho de bebé facilmente se 

apercebe das enormes contrariedades com que 

se depara para simples percursos urbanos.

 inclusão social, requalificação urbanística

revisãO dOs PdM e 
A eLAbOrAçãO dE planos 
dE pormEnor
O Plano director Municipal (PdM) é por 

definição o instrumento fundamental de 

ordenamento do território municipal e do 

desenvolvimento económico e sócio-cultural 

de um concelho. Infelizmente, a maioria dos 

municípios não procedeu ainda à revisão dos 

PdM tendo vigentes PdMs com mais de 10 

anos. Esta situação faz com que nestes casos, 

o principal documento orientador do orde-

namento e desenvolvimento dos municípios 

esteja desadequado da realidade e das neces-

sidades actuais dos mesmos. Assim, importa 

que nos casos em que essa revisão não foi 

feita a JS e o PS se batam pela revisão dos 

PdM tendo em vista um melhor ordenamento 

do território municipal, o desenvolvimento 

económico do concelho e um desenvolvimen-

to mais harmonioso dos espaços urbanos 

valorizando a qualidade de vida. A elaboração 

de Planos de Pormenor para zonas específicas 

pode ser uma ajuda complementar de grande 

importância na prossecução destes objectivos.

 ordenamento do território, qualidade de 

vida, requalificação urbanística

regULAMenTO de edifiCA-
çãO e UrbAnizAçãO
Com a criação de um regulamento de edifi-

cação e urbanização municipal as autarquias 

podem estimular o surgimento de habitações 

destinadas a ocupação social em construções 

destinadas à venda. desta forma permite-se 

uma melhor inserção social das famílias ca-

renciadas diminuindo os riscos de guetização. 

Os incentivos a esta prática podem ocorrer 

na forma de reduções e isenções em taxas e 

licenciamentos de construção.

 Apoio social, diminuição das tensões e 

riscos sociais

BoA PráticA:

rede eCOs 
– câmara munIcIpal 
dE torrEs vEdras
a rede Ecos - Energia e construção susten-

táveis, é um projecto que teve início com uma 

acção preparatória das redes urbanas para 

a competitividade e Inovação, inserida na 

política de cidades polIs xxI.

Em outubro de 2008 foi efectuada a 

candidatura da “rede Ecos” ao programa 

das “rucI”, no valor total de 10 milhões de 

euros, tendo a rede Ecos em torres vedras 

apresentado candidaturas com os seguin-

tes projectos: Ecourbe de santa cruz; pólo 

tecnológico Integrado das Energias renová-

veis de torres vedras e construção do novo 

centro de Educação ambiental.

a Ecourbe de santa cruz prevê a Instalação 

de micro geração solar no marcado municipal 

de santa cruz e na Escola básica 1º ciclo 

de santa cruz e ainda a execução de um 

projecto-piloto de smart grid local, ou seja, 

gestão de energia através das novas tecnolo-

gias, de um quarteirão habitacional de santa 

cruz, criação de sinalética, mobiliário urbano 

e iluminação pública auto suficientes, digitais 

e interactivos, criação e desenvolvimento de 

meios de mobilidade suaves (Eco trolley), no 

âmbito da mobilidade sustentável (já em fase 
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de estudo) sistemas de reciclagem e reutili-

zação de águas residuais para rega na área 

em requalificação e construção de uma casa 

sustentável, um espaço de demonstração 

de construção sustentável e de tecnologias 

e equipamento de sistemas sustentáveis de 

energia.

no projecto da plataforma tecnológica está 

incluído um centro de Investigação tecnoló-

gica aplicada (solar, eólico, ondas, hidrogé-

nio e biomassa), um campus experimental 

terrestre (solar, eólico, onas, hidrogénio e 

biomassa) e um campus experimental oce-

ânico (eólico off shore, ondas e biomassa). 

também está planeado um centro integrado 

da Experimentação e demonstração tecnoló-

gica, um projecto sectorial de formação e de-

monstração tecnológica, mobilidade logística 

sustentável (Frio Industrial para camiões) e 

um projecto sectorial de formação e demons-

tração tecnológica, módulos didácticos de 

energias renováveis e Hidrogénio (projecto-

piloto de instalação em 5 escolas). o total do 

investimento financiado em torres vedras é 

de 1.140.000 € e de início criará 200 postos 

de trabalho. ainda para este projecto existem 

parcerias com diversas entidades locais e 

nacionais, entre outras, a newatt, ul-Fcul, 

centro português de design, grupo Fundição 

de dois portos, grupo valouro, grupo paulo 

duarte, grupo ângelo custódio rodrigues, 

EdEn, selfenergie, atelier de design Henri-

que cayatte, gmac e Eco task.

o outro projecto incluído na candidatura da 

rede Ecos, e não financiado através das 

rucI, é a construção do novo centro de Edu-

cação ambiental na cidade de torres vedras.

Este projecto venceu o prémio “cidades de 

Excelência”, promovido pelo Jornal “planea-

mento e cidades” na secção “Inovação”.
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